
 

 

REQUERIMENTO Nº , DE 2016 

  

 

Nos termos dos artigos 50, §1º e 58, § 2º, inciso III, ambos da 

Constituição Federal, e artigo 397, §1º, do Regimento Interno do Senado 

Federal, solicito que seja convocado Sua Excelência o Senhor Ministro de 

Estado da Justiça a prestar pessoalmente informações perante esta 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, com o fim de apresentar 

suas fundamentações jurídicas às declarações prestadas em entrevista ao 

jornal Folha de São Paulo no dia 19 de março de 2016. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

 

A Lei nº 12.830/2013, que dispõe sobre a investigação criminal 

conduzida pelo delegado de polícia, estabelece: 

 

Art. 2º As funções de polícia judiciária e a apuração de 

infrações penais exercidas pelo delegado de polícia são 

de natureza jurídica, essenciais e exclusivas de 

Estado. 

4º O inquérito policial ou outro procedimento previsto 

em lei em curso somente poderá ser avocado ou 

redistribuído por superior hierárquico, mediante 

despacho fundamentado, por motivo de interesse 

público ou nas hipóteses de inobservância dos 

procedimentos previstos em regulamento da 

corporação que prejudique a eficácia da investigação. 



 

 

§ 5º A remoção do delegado de polícia dar-se-á 

somente por ato fundamentado. 

Isto posto, o Ministro da Justiça teria limitações para remover delegados 

da Operação Lava Jato. A fundamentação do Ato exige o conhecimento 

da conduta irregular e de sua autoria. Não é legal remover a equipe ou 

esse ou aquele profissional com base em um fato ocorrido que pode não 

ter origem na equipe que se pretende remover. 

 

Dessa forma, restaram dúvidas com relação aos eventuais critérios que 

serão adotados pelo Ministro de Estado da Justiça, visto que para a 

remoção de delegado de polícia, nos termos da Lei nº 12.830/2013, o ato 

deve ser fundamentado e o fundamento não pode ser com base no 

“cheiro”, conforme declarou o Ministro: “cheirou vazamento de 

investigação por um agente nosso, a equipe será trocada, toda. Cheirou. 

Eu não preciso ter prova. A PF está sob nossa supervisão. Se eu tiver um 

cheiro de vazamento, eu troco a equipe. Agora, quero também que, se a 

equipe disser "não fomos nós", que me traga claros elementos de quem 

vazou porque aí vou ter de conversar com quem de direito”. 

 

No caso da publicação das declarações do colaborador senador Delcídio 

do Amaral, a suspeita recai sobre o próprio Ministro da Justiça à época. O 

teor da colaboração foi publicado na revista Isto É em matéria assinada 

por jornalista que, conforme informações noticiadas, pertencia  ao círculo 

de relacionamento pessoal do ex Ministro. O que corrobora a fala do 

senador Delcídio, que atribui ao ex-Ministro o vazamento da colaboração.  

 

Será que o atual Ministro da Justiça está atuando para verificar se seu 

antecessor participou do “vazamento” das declarações do colaborador 

senador Delcídio do Amaral? 



 

 

 

Além da questão relacionada à modificação de toda a equipe da Polícia 

Federal que atua na Operação Lava Jato, o atual Ministro da Justiça 

argumenta contra os fundamentos das colaborações firmadas pela equipe 

da Operação Lava Jato, fazendo a seguinte referencia: “no Direito 

alemão, a colaboração tem de ser voluntária. Se houver dúvida sobre 

essa voluntariedade, não vale”. 

 

Diante dessa observação, cabe lembrar que o instituto da colaboração 

premiada no Brasil é regulado pela Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 

2013, que define organização criminosa e dispõe sobre a investigação 

criminal. O instituto da colaboração premiada consiste em ato do acusado 

que, admitindo a participação no delito, fornece às autoridades 

informações eficazes, capazes de contribuir para a resolução do crime. 

Cabe observar que a Lei 12.850/2013 exige a presença de advogado em 

todos os atos de negociação, confirmação e execução da colaboração. 

Cumpre observar ainda, que o juiz não participa das negociações 

realizadas entre as partes para a formalização do acordo de colaboração, 

que ocorrerá entre o delegado de polícia, o investigado e o defensor, com 

a manifestação do Ministério Público, ou, conforme o caso, entre o 

Ministério Público e o investigado ou acusado e seu defensor. 

 

O fato do investigado ou acusado estar preso por força de decisão judicial 

devidamente fundamentada, em nada impede que o investigado decida 

colaborar. Ele está preso porque existem provas da existência do crime e 

indício suficiente de autoria. Inclusive, todos os colaboradores admitiram 

a participação, de alguma forma, no delito objeto de investigação.  

 



 

 

Resta claro, portanto, que o instituto da colaboração premiada é 

absolutamente transparente e não é negociado em surdina, no canto 

escuro, como foram planejados os crimes investigados pela Operação 

Lava Jato e, também, as conspirações do Poder Executivo Central para 

tentar inviabilizar a continuidade de uma Operação que desde seu início 

tem seus limites balizados nas leis vigentes no País. 

 

Assim, com o objetivo de conhecer os fundamentos das declarações 

feitas ao jornal Folha de São Paulo pelo senhor Ministro de Estado da 

Justiça, proponho sua convocação por esta conceituada Comissão e conto 

com o apoio dos meus pares.  

 

 

Sala da Sessão, em 

 

 

 

 

Senador ALVARO DIAS 

Líder do PV 

 


